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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA

PROCESSO N 9  11075-002664/91-76 
rffs

Sessão de  19/agosto 	de I.99_2_ ACORDÃO N°  3O2-32.376 
Recurso n 2 .:	 114.586

Recorrente:	 J. ALVES VERÍSSIMO S.A. IND. COM . IMP.

Recorrid a	 DRF -URUGUAIANA - RS.

INFRAÇÕES AO CONTROLE ADMINISTRATIVO DAS IMPORTAÇÕES.
- A incorreta informação na GI do "INCOTERM", por si
só, não configura infração ao art. 526, IX, do R.A.
Recurso provido.

Vistos, relatadós e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Canse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presen
te julgado.

Brasília-DF, ,4m 19 de agosto de 1992.

SÉRGIO DE CASTRO	 VES - Presidente.

WLADEMIR CLOVIS OREIRA - Relator.

/40 pluir4

AFFONSO NEVES BAPTI TA - m oc. da Faz. Nacional.
VISTO EM
SESSÃO DE: 1 8 FEV 1993
Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
UBALDO CAMPELLO NETO, JOSÉ SOTERO TELLES DE MENEZES, LUIS CARLOS VIA-
NA DE VASCONCELOS, ELIZABETH EMÍLIO MORAES CHIEREGATTO, RICARDO LUZ
DE BARROS BARRETO, SANDRA MÍRIAM DE AZEVEDO MELLO (Suplente). Ausente
o Cons. INALDO DE VASCONCELOS SOARES.



I

MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - SEGUNDA CAMARA.	 2
RECURSO n. 114.586	 ACORDA0 n. 302-32.376.
RECORRENTE:: J. ALVES VERISSIMO S.A. IND. COM . IMP.
RECORRIDA :: DRF - URUGUAIANA - RS.
RELATOR	 2 WLADEMIR CLOVIS MORERA.

RELATORIO

A empresa J.Alves Veríssimo S.A. Ind. Com . Imp. foi au-
tuada por infringência ao art. 526, IX do Regulamento Aduaneiro em ra -
zao de ter incorretamente informado ao DECEX o INCOTERM utilizado na
:1. ri 	 de azeitonas da Argentina.

Regularmente intimada, a empresa autuada impugna a exi-
gência fiscal alegando em síntese que::

- cumpriu todas as exigências burocrâticas estabeleci -
_. das para a importaçao, inclusive as do Comunicado CACEX n. 227/89 Co-

,,municado DECAM n. 1150/S9 e Port. DECEX n. 00/91u

- a Comunicado CACEX apenas declara que nas importaçoes 	 1

brasileiras serao aceitas quaisquer modalidades de "INCOTERMS" adota-
das no comércio internacionalu

- o frete, quando consignado na GI tem valor meramente
estimativo, de acordo com o referido Comunicado CACEXu

- o Comunicado DECAM cuida do pagamento das importa -
çoes, matéria afeta ao Banco Central do Brasil, e nao do controle ad-
ministrativo das importaçoesu

- o embarque da mercadoria em local diferente do indi-
cado na GI nao tipifica a infraçao do art. 526 IX, do RA. Se a alte-
raçao do local de entrega previsto no "Incoterm" exercesse influência 	 1

no valor da mercadoria estaria sendo infringido o inciso III e nao o
IX do artigo 526 do

- em qualquer hipótese, a diferença do valor do frete
1nao corresponderia a mais de 10% do valor da transaçao, estando, por-

tanto, descaracterizada a infraçao por força do disposto no parágrafo
7. do referido artigo 526 do RAg

,- a GI foi emitida com base em fatura PROFORMA do ex-
portador, que mencionava o local, nao podendo o importador ser respon-
sabilizado pelo fatou

- a mudança do local de embarque ou do porto de descar-
ga ê fato comum nas operaçoes do comércio intiy.,:rwm::ioniftl, inclusive no
Brasil, sem que haja necessidade de alteraçao da GI.

Na informaçao fiscal de fls. o autor do feito
contesta os argumentos da impugnante e propoe a manutençao do Auto de
Infr,m.i.,Ao.
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Em primeira instncia a açao fiscal foi julgada proce-

dente. Em seus fundamentos, a decisao ora recorrida acentua que a au-
tuaçao nao decorreu da diferença do valor do frete e sim do fato de
nao ter sido o DECEX corretamente informado sobre o "INCOTERM" u
zado na negociaçao.

Tempestivamente a empresa autuada recorre (fls. 33/2)
da decisao "a quo", reeditando os argumentos apresentados na peça im-
pugnatória. As fls. 40/6, reprisa o recurso.

E o relatório 
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VOTO 

Conforme estâ enfal...icaffici!nte esclarecido na decisao de
primeiro grau, a autuaçao nao se deveu ao fato de a m...:...w.c.:m.Aoria ter si-
do embarcada em local dif........vente do consi...a.n 1J.e na OI e sim, de a iffir.W.M''-

tador ter .informado inccwretamw .:te o INCOTERM no PIM.

A penalidade aplicada cl i7 respeito à infrapRo âs normas
de contxole das importaçoes, nao tendo, consequentemente, na.tuu-eza
tributária. Essas infrapbs estao especificamente tipificadas no arti-
go 526, inciso I a VIII. do R.A. No inciso IX, que é o caso da autua -
çao, nao hâ um fato esspe. cífico que constitua infr,m;:ao mas, na verdade,
qualquer fato que venha a caracterizar o descumprimento das normas de
controle das importaçoes nao especificado nos incisos anteriores.

Aqui cabe um juízo de valor. O fato a ser sancionado
deve ser um fato relevante que efetivamente cause embaraço ou dificul-
te o icont.role das importaçoes.

Nao creio ser esta a hipótese aqui examinada. A incor-
reta informaçao quanto ao INOOTERM, por si só, nao me parece ser sufi-
ciente para afet,m- o controle das importaçoes, mormente porque ao que
tuCl o indica, dela nao resulta diverOncia quanto ao peso, quantidade,
preço, natureza da mercadoria, pi-océdicia, ou outro item relacionado
ao controle das importaçoes.

Em razao do exposto, voto no sentido de dar provimento
ao recurso.	 .

Sala das Sessoes, em 19 de agosto de 1992.

e.eái2~1dr•
WLADEMIR CLOVIS MORERA - Relator. ,,

rffs.


